
PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO N( 111, DE 2017

O nobre Deputado João Caramez propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para os Srs. Presidentes do Congresso Nacional, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes partidários, para que empreendam esforços no sentido de referendar o Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares, viabilizando a necessária ratificação.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 13, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Na qualidade de relator designado, entendemos que a moção deve ser aprovada.

Isso porque as armas nucleares possuem um enorme potencial danoso, fazendo com que sua mera existência represente um impasse para a convivência pacífica das nações.  

Apenas no que diz respeito ao seu poder explosivo, as armas nucleares são capazes de aniquilar seres humanos, animais, plantas e objetos que se encontrem em vasta extensão a partir de seu acionamento. Mas, para além desse efeito devastador imediato, relacionado à liberação de energia, ainda ocorre a emissão de radiação, com efeitos ambientais catastróficos e duradouros. 

Ainda, no que diz respeito ao desenvolvimento daquelas armas, o risco de acidentes ambientais também é considerável, motivo que, por si só, deveria mostra-se suficiente para o imediato estancamento de qualquer iniciativa nesse sentido.

Por decorrência, as armas nucleares representam um poderio militar desproporcional para os países que possuem tal tecnologia, acabando por provocar relações distorcidas na ordem mundial, permeadas pelas mensagens de chantagem, ameaça, supremacia militar, corrida bélica etc., completamente incompatíveis com o ideal de pacificação e tratamento harmonioso e solidário entre nações e povos.

Sendo assim, o referendo e posterior ratificação do Tratado sobre Proibição de Armas Nucleares, assinado pelo Presidente da República em 20 de setembro de 2017, para fim de incorporá-lo ao ordenamento jurídico interno, são medidas que merecem nosso apelo. 

Portanto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 111, de 2017, conclusivamente.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CORONEL TELHADA

Relator
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